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CONTRATO Nº             /SMSO/18.

PROCESSO SEI Nº 6022.2017/0001985-2.
MODALIDADE:    
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/18/SMSO .

CONTRATANTE: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

CONTRATADA:
RODRIGUES CRUZ TELECOMUNICAÇÃO & ELETRICIDADE EIRELI - EPP.

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE CENTRAL PRIVATIVA DE COMUTAÇÃO TELEFÔNICA – CPCT DO TIPO PABX, COM TECNOLOGIA CPA-T DIGITAL - TDM/IP (HÍBRIDO – ANALÓGICO, DIGITAL E VOIP), BEM COMO ATUALIZAÇÕES DE SOFTWARE QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS. 
VALOR: 
R$ 157.000,00 (CENTO E CINQUENTA E SETE MIL REAIS).

PRAZO: 
12 (DOZE) MESES.
Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Serviços e Obras – SMSO, Valter Antonio da Rocha, adiante designada "PREFEITURA", e de outro lado, a empresa, RODRIGUES CRUZ TELECOMUNICAÇÃO & ELETRICIDADE EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 61.836.565/0001-06, sediada na Rua Coronel Peroba, 02 – Vila Eutália no Município de São Paulo, neste ato representada por sua Sócia Proprietária, Sra. Tereza Taira Rodrigues, portadora do RG nº 11.679.127-5 e do CPF nº 146.812.338-62 a seguir denominada "CONTRATADA", de acordo com o despacho em doc. SEI nº 7196858, resolvem celebrar o presente Contrato, que reger-se-á pelas disposições da Lei Municipal nº 14.145/06, 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/03, n° 45.689/05, nº 46.662/05 e n° 47.014/06, das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 com as alterações posteriores, e demais normas complementares, e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresa especializada em locação, instalação, manutenção preventiva e corretiva de Central Privativa de Comutação Telefônica – CPCT do tipo PABX, com tecnologia CPA-T digital - TDM/IP (híbrido – analógico, digital e VoIP), bem como atualizações de software que se fizerem necessárias, em conformidade com o descrito no Termo de Referência (Anexo I) e demais regras estabelecidas no edital e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, conforme discriminado a seguir, com as características aqui elencadas e constantes do Termo de Referência (ANEXO I do edital); proposta e demais elementos que compõe o processo eletrônico nº 6022.2017/0001985-2.
1.2. Deverá ser fornecida uma única Central Privativa de Comutação Telefônica – CPCT que atenda como uma única entidade lógica.

	CENTRAL TIPO I

	Quantidade
	Item

	3
	Troncos Digitais E1 (sinalização MFC R2 Digital)

	8
	Troncos analógicos

	450
	Licenças de Ramal Analógico

	50
	Licenças de Ramal Digital 

	400
	Aparelhos Analógicos

	50
	Aparelhos Digitais 

	8
	Interface Celular  

	1
	Software de Bilhetagem e Tarifação - Conforme especificação

	1
	Sistema de Suprimento de Energia Elétrica com Estabilização da Tensão com autonomia à plena carga (Horário de maior Movimento – HMM) para 04 horas – No Break - conforme especificação.

	1
	Sistema de Atendimento automático composto por 15 canais de atendimento simultâneos.   

	1
	Modem para manutenção remota   

	1
	Mão de Obra de Instalação, Jumper, Programação e Testes.

	1
	Treinamento para usuários administrativos da unidade

	1
	Transferência e desvio de chamadas 


1.3. 
O Endereço de Execução e entrega dos serviços será no Edifício Domingos Fernandes Alonso (Galeria Olido) – Avenida São João, 473 – 18º andar - São Paulo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. 
O prazo do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da emissão da Ordem de Início dos Serviços:

 2.2.1. 
O prazo acima mencionado poderá ser prorrogado, por igual ou menor período, desde que seja necessário e haja interesse das partes e seja respeitado o limite máximo permitido pela legislação.

2.2. 
Ressalva-se a possibilidade de alteração das condições contratadas, em face da superveniência de normas federais ou municipais, disciplinado a matéria.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. 
O preço em vigor no presente contrato é o adjudicado pelo Pregoeiro em sessão pública:

 3.1.1.
Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e, constituirá a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto desta Licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida.

3.2. 
O valor anual estimado do presente contrato é de R$ 157.000,00 (cento e cinquenta e sete mil), sendo R$13.083,33 (treze mil, oitenta e três reais e trinta e três centavos) mensalmente, nele estando incluídas todas as despesas relativas à presente avença;

3.3.
Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação orçamentária 22.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00.
CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES

4.1. 
Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/07, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.

4.2. 
O índice de reajuste será o centro da meta de inflação fixada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, válido no momento da aplicação do reajuste, nos termos do Decreto Municipal nº 57.580/17.

4.3. 
Na hipótese da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ultrapassar o centro da meta, nos 12 (doze) meses anteriores à data-base, em quatro vezes o intervalo de tolerância estabelecido pelo CMN, o reajuste será correspondente ao próprio IPCA verificado no período em questão.

4.4. 
Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado no item 4.3 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.5.  
Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.6.  
A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

4.7.  

Não haverá atualização financeira.

4.8.  
Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

4.9.  
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. 
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento à Unidade Requisitante, devidamente acompanhado dos documentos discriminados a seguir:

a)
1a Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura;

b)
Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

5.2. 
Não será concedida atualização ou compensação financeira;

5.3. 
Não serão concedidos reajuste econômico nem revisão de preços;

5.4. 
Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas;

5.5. 
O pagamento será em moeda corrente do País, efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente especificada pelo Credor, mantida no BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. do dia 23 de Janeiro de 2010, decorridos 30 (trinta) dias da entrega da respectiva documentação na sede da Unidade Requisitante, desde que esteja devidamente atestada pelo setor competente, a fiel e regular prestação do serviço objeto desta licitação;

5.6.  
Em caso de atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva do Contratante, ocorrerá a compensação financeira estabelecida no item 1 da Portaria SF nº 05/2012, a qual dependerá de requerimento a ser formalizado pelo Contratado:

5.6.1.  
Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

5.7. 
Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. 
PRAZO DE ATENDIMENTO 

6.1.1. 
Os chamados abertos em caráter de urgência deverão ser atendidos no prazo máximo de 02 (duas) horas.
6.1.2. Os chamados para manutenção corretiva do sistema deverão ser atendidos no prazo máximo de 06 (seis) horas.

6.1.3.     O Gerenciamento e Manutenção remoto e on-site deve se 8hx5d.
6.2. MANUTENÇÃO DE REDE E RAMAIS.

6.2.1.     Manutenção Preventiva: mensal, no local de instalação.

6.2.2.      A manutenção dos ramais, transferências de pontos, instalações de novos pontos, problemas nos ramais e aparelhos, deverão ser por conta da contratada incluindo material e mão de obra no Edifício Olido e Mendes Caldeira.

6.2.2.1. A contratada deverá se responsabilizar por toda infraestrutura dos locais da prestação dos serviços como:

6.2.2.2. Fiação

6.2.2.3. Novos pontos de ramais

6.2.2.4. Canaletas

6.2.2.5. Caixas de tomadas elétricas e de ponto de rede

6.2.2.6. Manutenção dos pontos existentes

6.2.2.7. Certificação dos novos pontos

6.2.2.8. Rack para adequação dos equipamentos

6.2.2.9. Voice panel ou patch pane.
6.3. ATENDIMENTO – MANUTENÇÃO CORRETIVA:

6.3.1.      Manutenção corretiva deverá colocar o equipamento em seu funcionamento normal ou propiciar o encaminhamento adequado para a adoção de outras providências, diante dos defeitos apresentados pelo uso normal do mesmo.

6.3.2.      A Contratada deverá garantir a troca das peças em caso de defeitos de fabricação e desgaste natural. 

6.3.3.      Apresentar, previamente, proposta comercial com os documentos técnicos (laudos, medições, ensaios etc) de forma a caracterizar e comprovar a necessidade de substituição de peças, modificação elétrica, mecânica ou de acabamentos diferentes da originalidade do Equipamento, que não estejam cobertas pelo contrato.

6.3.4.      Todos atendimentos PREVENTIVOS e CORRETIVOS deverão ocorrer dentro do horário comercial: 2ª a 6ª feira, exceto feriados, das 8:00 às 17:00 hs.
6.3.5.     Pronto atendimento:

6.3.6.     Casos Emergenciais: atendimento em até 02 horas úteis.

6.3.7.     Casos não Emergenciais: atendimento em até 06 horas úteis.

6.3.8.      O número de chamados deve ser ilimitado, ou seja, quantas vezes forem necessárias durante o período de vigência do contrato.

6.3.9.      Garantia total de atendimento por técnicos treinados e especializados pelo fabricante na manutenção preventiva e corretiva.

6.3.10.     
Suporte Técnico – Atendimento do SAC – Serviço de Atendimento ao cliente, através de um nº tipo 0800 (gratuito) e e-mail.

6.3.11.      Estoque de peças sobressalentes novos e sem uso para que nenhum sistema fique parado por falta de peças.

6.3.12.      Garantia Total sobre peças e serviços por parte do fabricante no Brasil.

6.3.13.     Telecomunicação preventiva através de acesso remoto via modem pelo centro de manutenção remoto.

6.3.14.      Fornecer comprovação de procedência de partes, peças, softwares e sobressalentes utilizados, os quais devem estar necessariamente HOMOLOGADOS pelo fabricante do produto no Brasil, de forma a comprovar que os itens utilizados são novos e sem uso.

6.3.15.      Responsabilizar-se pelas despesas operacionais, decorrentes da remessa e devolução de partes e peças que tenham sido reparadas, fora do local de instalação do equipamento.

6.3.16.      Refazer, de imediato e às suas expensas, qualquer trabalho realizado inadequadamente e/ou recusado pela Contratante, sem que isso implique em custo adicional.

6.3.17.      Manter seus empregados devidamente uniformizados e identificados com crachá, contendo foto, nome e número de registro, portando-o visivelmente.

6.4. SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO “ON SITE” SERVIÇO DE TREINAMENTO

6.4.1.   
A CONTRATADA deverá ministrar treinamento relativo à toda a solução implementada instalação, administração, operacionalização, manuseio, configuração e utilização da solução e seus componentes, visando garantir a transferência de conhecimento para as pessoas indicadas pela SMSO;
6.4.2   
A capacitação ocorrerá nas dependências da SMSO;

6.4.3   
Observando-se que o treinamento deverá conter todo o conteúdo do memorial descritivo, conforme a necessidade de cada usuário, o fornecedor deverá ainda fornecer treinamento sobre o Sistema de Tarifação ofertado, capacitando a equipe na Administração, Controle e Geração de relatórios.

6.4.4   
O treinamento ocorrerá nas dependências do da SMSO, e a CONTRATADA deverá seja responsável por todo e qualquer material, equipamento ou ferramenta de apoio para o treinamento. Poderão ser utilizados os equipamentos a serem fornecidos;

6.4.5    
O treinamento deverá ocorrer ao termino da implantação (instalação e   configuração) da solução;

6.4.6     CONTRATADA deverá arcar com despesas de transporte, hospedagem, alimentação e qualquer outro custo associado aos seus colaboradores.

6.4.7    
As aberturas dos chamados devem dar-se através de 0800 e ou e-mail de suportes fornecidos pela CONTRATADA;

6.5. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1.
Promover o acompanhamento do presente instrumento, e comunicar á CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.

7.2. 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA.

7.3.  
Indicar um servidor como seu representante para acompanhamento do contrato após a assinatura, bem como indicar um Gestor do Contrato, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante toda a sua vigência.
CLÁUSULA OITAVA - DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS

8.1.
Os serviços e equipamentos utilizados na prestação dos serviços objeto deste contrato deverão atender a todas as especificações descritas no ANEXO I do edital – TERMO DE REFERÊNCIA.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. 
Além das penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas em caso de comprovação, pela contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual ou manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração;

9.2. 
Além das hipóteses previstas no item 19.2 do edital, ficará também impedido de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de São Paulo pelo prazo de até cinco anos aquele que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

9.3. 
A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, sem justificativa aceita pela Administração, dentro do prazo estabelecido, implicará a imposição de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da proposta, nos termos do artigo 4º. da Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, publicada no DOC de 10/01/09, reajustado pelo último índice conhecido na data da aplicação da pena, bem como as demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a critério da Administração Pública;

9.4. 
Pelo descumprimento das obrigações assumidas a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Capítulo IV, Seção II, da Lei Federal nº. 8666/93 e alterações posteriores, Lei Municipal nº 13.278/02, Decreto Municipal nº 44.279/03 e Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, estando sujeita ainda às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor do contrato reajustado nas mesmas bases do ajuste:

9.4.1.  
Advertência;

9.4.2.

Multa de 1% (um inteiro por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços até o limite de 10 (dez) dias, após o que se considerará inexecução do contrato.

9.4.2.1.
No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte inteiros por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

9.4.3.
Multa de 5% (cinco inteiros por cento) sobre o valor do serviço correspondente para atrasos de funcionários em relação aos horários estipulados para início da jornada de trabalho, por ocorrência e funcionário. Para efeito deste item considerar-se-á atraso o período compreendido entre os primeiros 10 (dez) minutos até 59 (cinquenta e nove) minutos do horário estabelecido para início da jornada, 

9.4.4.
Multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor do serviço correspondente para atrasos de funcionários em relação aos horários estipulados para início da jornada de trabalho, por ocorrência e funcionário. Para efeito deste item considerar-se-á atraso o período superior a 01 (uma) hora até meio período do horário estabelecido para a jornada, após o que se considerará falta do funcionário;

9.4.5. 
Multa de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do serviço correspondente por funcionário que deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do desconto no pagamento.

9.4.6.
Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do serviço correspondente para:

9.4.6.1.
Falta de polidez no trato com os usuários, por ocorrência e por funcionário;

9.4.6.2
Falta de asseio ou uniformização inadequada dos funcionários, por ocorrência e por funcionário.

9.4.7.
Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização.

9.4.8.
Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de não execução parcial ou total dos serviços, discriminados neste contrato, sem prejuízo do desconto do valor do serviço não executado, até o limite de 10 (dez) dias, após o que se considerará inexecução do contrato.

9.4.9.
Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal do contrato, em qualquer outra hipótese de infração, se o descumprimento não acarretar rescisão do contrato.

9.4.10.
Multa de 20% (vinte inteiros por cento) pela inexecução parcial do contrato, sobre o valor da parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

9.4.11.
Multa de 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor total contratual, por inexecução total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

9.4.12.
Multa de 20% (vinte inteiros por cento) por rescisão do contrato decorrente da inadimplência da contratada, a qual incidirá sobre o valor do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

9.4.13.
Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte inteiros por cento), sobre o valor mensal da parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido.

9.5. 
Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as disposições ajustadas.

9.6. 
As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as originaram sejam reparados;

9.7. 
As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e consequentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha acarretado;

9.8. 
A abstenção por parte da Secretaria de Serviços e Obras do Município de São Paulo, do uso de quaisquer das faculdades contidas no neste contratual e no edital, não importa em renúncia ao seu exercício;

9.9. 
A aplicação de qualquer penalidade prevista neste ajuste não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/03, no que couber;

9.10.
O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei 10.734/89, Decreto 31.503/92, e alterações subsequentes;

9.11.
O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da Prefeitura Municipal de São Paulo. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo;

9.12.
São aplicáveis ainda as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

9.13.
Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados:

9.13.1.
Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Pregoeiro, na Av. São João, 473 – 21º andar, das 09:30h às 11:30h e das 13:30h às 16h.

9.14.
Não serão conhecidos recursos, impugnações ou pedidos de esclarecimentos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. 
Dar-se-á a rescisão do contato em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores;

10.2.
Sob pena de rescisão, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas;

10.3.
Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e incisos da Lei Federal nº 8.666/93 e parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/02 e no inciso II do artigo 6º do Decreto Municipal nº 48.184/07;

10.4.
Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da PREFEITURA, previstos no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93;

10.5.
A Contratante, poderá, ainda, rescindir o presente contrato nas seguintes situações:

10.5.1. 
Se a contratada não cumprir ou cumprir de maneira irregular as obrigações constantes do presente instrumento contratual;

10.5.2. 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

10.5.3. 
Se os valores do contrato apresentarem-se superiores aos praticados no mercado;

10.5.4.  
Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração Pública;

10.5.5.
Sempre que ficar constatado que a contratada perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.5.6.  
Diante, ainda, das seguintes situações:

a)
atraso injustificado, por parte da contratada, no início da execução dos serviços;

b)
paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;

c)
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como as de seus superiores;

d) 
cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;

e) 
a decretação de falência, instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

f) 
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato.

10.6. 
A Contratada poderá pedir a rescisão contratual quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências do presente contrato:

10.6.1. 
A solicitação mencionada no item acima deverá ser formulada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste contrato.

10.7. 
A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos da legislação vigente para assumirem o objeto do contrato;

10.8.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Municipal nº 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 44.279/03, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores:
11.1.1. 
A execução dos serviços extracontratuais só deverá ser iniciada pela CONTRATADA quando da expedição da respectiva autorização;

11.1.2. 
Eventuais alterações decorrentes da aplicação de legislação superveniente, serão as promovidas por meio de Termos-Aditivos, consoantes a orientação a ser baixada pela Secretária de Finanças.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1.
Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia, no valor de R$ 7.850,00 (sete mil, oitocentos e cinquenta reais), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.
12.1.1. 
A garantia terá vigência da data de assinatura do contrato até 105 (cento e cinco) dias posterior ao término da vigência contratual.

12.2.
Em caso de prorrogação do contrato, a garantia prestada deverá ser renovada e seu valor reajustado, pelo mesmo índice percentual, pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, observando o disposto na cláusula 12.1.1., independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter-se ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades nele previstas.
12.3.
Sempre que o valor contratual for aumentado, a contratada será convocada a reforçar a garantia, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação.

12.4. 
São aplicáveis ainda as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

12.4.1.
O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela Contratante.

12.4.2. 
O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade estabelecida na cláusula 11.1.8. deste contrato .

12.5.
A garantia exigida pela Administração e seus reforços poderão ser utilizados para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas aplicadas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA à CONTRATANTE em razão do presente contrato.

12.5.1. 
Caso a garantia não seja suficiente para o pagamento das importâncias devidas, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o pagamento, sob pena de rescisão do contrato.

12.5.2. 
Nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM há possibilidade de retenção da garantia da execução contratual, se constatada a existência de ação trabalhista movida por empregado da contratada em face da entidade pública, tendo como fundamento a prestação de serviços à Administração durante a execução do contrato administrativo.

12.5.2.1.
O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a entidade pública do polo passivo).

12.6. 
A garantia contratual, ou o que dela restar após a liquidação das multas aplicadas e dedução de eventual valor devido pela CONTRATADA, será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM.

12.6.1. 
Para requerer a devolução da garantia, a Contratada deverá observar o estabelecido na Portaria SF nº 122/2009.

12.7. 
A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades previstas na Lei 8.666/93.

12.8.
A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária não deve vedar sua execução no caso de responsabilidade trabalhista, permitindo cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.

12.9.
No caso de seguro-garantia, a instituição prestadora da garantia contratual deve ser devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e, no caso de fiança bancária, pelo Banco Central do Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

13.1.
A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do contrato, poderá ensejar, a critério da PREFEITURA, suspensão ou rescisão do ajuste.

13.2.
Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinício.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

14.1.
Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, nos termos do Decreto nº 56.633, de 24 de novembro de 2015.
14.2.
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente;

14.3. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATADA: 
Rua Coronel Peroba, 02 – Vila Eutália no Município de São Paulo;

PREFEITURA: 
Secretaria de Serviços e Obras do Município de São Paulo – Núcleo Técnico Administrativo – Avenida São João, 473 - 18º andar, Centro - São Paulo.

14.4. 
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem;

14.5. 
Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto;

14.6.
Ficam fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da vencedora, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.

14.7.
O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.
14.8.
Elegem as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.
E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, após terem lido do mesmo, na presença das 02 (duas) testemunhas ao final assinadas.
São Paulo,               de                               de    2018. 
__________________________________________

C O N T R A T A N T E

VALTER ANTONIO DA ROCHA
CHEFE DE GABINETE
SMSO

________________________________________________________

C O N T R A T A D A

RODRIGUES CRUZ TELECOMUNICAÇÃO & ELETRICIDADE EIRELI - EPP  
TEREZA TAIRA RODRIGUES
SÓCIA DIRETORA
TESTEMUNHAS:

___________________________                                     __________________________
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